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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE HOMICÍDIO.
MODALIDADE  TENTADA.  JÚRI.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL.
TESE  DA  DEFESA.  ACOLHIMENTO  DA  TESE
ACUSATÓRIA.  SOBERANIA  DO  VEREDICTO.
CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.  DECISÃO
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO DE UMA DAS
TESES  APRESENTADAS.  EXISTÊNCIA  DE
ELEMENTOS  QUE CORROBORAM A  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.

-  Tendo  o  Júri  optado  por  acolher  uma  das  teses
apresentadas pelas partes durante a sessão do Júri,  no
caso  da  acusação,  não  há  de  se  falar  em  decisão
contrária  à  prova  dos  autos,  especialmente  quando
existem elementos de prova que corroboram o veredicto
proferido.

CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
DOSIMETRIA  DA  REPRIMENDA.  ARGUMENTO
ACERCA DE SUPOSTA EXACERBAÇÃO DA PENA
IMPOSTA.  INOCORRÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  SANÇÃO
CORPORAL  QUE  GUARDA
PROPORCIONALIDADE  COM  A  ANÁLISE  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  MANUTENÇÃO
DA PENA BASE.



-  Estando  a  pena-base  aplicada  conforme  os  ditames
legais previstos nos arts. 59 e 68 ambos do Código Penal,
não há que se falar em exacerbação da pena.

CONFISSÃO DO RÉU EM JUÍZO. OCORRÊNCIA.
SITUAÇÃO  QUE  INFLUENCIOU  O  VEREDICTO
ADOTADO  PELO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
VERIFICAÇÃO. SÚPLICA PARA APLICAÇÃO DA
ATENUANTE.  PARCIALIDADE  DA
INFORMAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.  NECESSIDADE
DE  RECONHECIMENTO.  PROVIDÊNCIA  DE
POLÍTICA CRIMINAL. INCIDÊNCIA NA 2ª. FASE
DA  DOSIMETRIA.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENA BASE. 

-  A  confissão  indica  a  vontade  de  o  réu  colaborar,
espontaneamente, para o esclarecimento do delito que lhe
é imputado, contribuindo para a solução da lide penal. 

- A atenuante da confissão deverá ser aplicada quando,
efetivamente,  tiver  auxiliado  o  julgador  -  no  caso,  o
Conselho  de  Sentença,  no  embasamento  da  decisão
condenatória. 

- Verificado que o réu, em juízo, confessou o cometimento
do delito a ele imputado, embora negando a sua intenção
de matar a vítima, inviável negar ao apelante a incidência
da atenuante da confissão, na forma prevista na alínea
“d” do inciso III do art. 65 do Código Penal.

- Incidindo, no cômputo da pena, a diminuição decorrente
da atenuante da confissão, mister  o redimensionamento
da reprimenda fixada na 1ª. fase da dosimetria.

- Precedentes.

CRIME  DE  HOMICÍDIO  NA  MODALIDADE
TENTADA.  REDUÇÃO  IMPOSTA  PELA
TENTATIVA.  OBSERVÂNCIA  DO  ITER
CRIMINIS.  ELEVAÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE
REDUÇÃO  PELA  NÃO  CONSUMAÇÃO  DO
RESULTADO.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENALIDADE.  REFORMA  DA  SENTENÇA
OBJURGADA  NESTE  ITEM.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

- Verificado que o crime foi cometido em sua modalidade
tentada e, considerando que a fração de ⅓ compromete,
sobremaneira, a situação jurídico penal do réu, há de se
readequar o quantum da diminuição de forma a torná-lo
mais justo e adequado ao caso concreto.



- Provimento parcial do apelo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO PARA REDUZIR A PENA PARA 7 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO, NO
REGIME FECHADO. OFÍCIE-SE.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  por  RÔMULO
INÁCIO NUNES em face da sentença de fls. 380-384v que, considerando a decisão do
conselho de sentença da Comarca de Piancó, estabeleceu pena privativa de liberdade em
desfavor do apelante fixada em 10 (dez) anos de reclusão.

Historiou a peça vestibular que no dia 13 de março de 2012,
por volta das 15h30min, na rua Ostílio Ferreira, Bairro Cossaco no município de
Piancó-PB,  os  acusados  Rômulo  Inácio  Nunes  e  Sebastião  Jerônimo de  Souza,
mediante  diversos  golpes  de  faca  peixeira,  tentaram  matar  a  vítima  Joseanne
Perônico  Nunes em virtude desta ter rompido com a convivência  conjugal  que
mantinha com o primeiro denunciado.

Os autos dão conta de que, em face da acusação apresentada, os
réus foram submetidos a julgamento pelo Conselho Popular do Júri tendo o sinédrio
popular, por maioria,  reconhecido a indagação relativa à autoria, à materialidade e à
letalidade delitiva do homicídio qualificado, na forma tentada; em votação majoritária, o
conselho de sentença rejeitou a tese apresentada pela defesa consistente na desistência
voluntária e, igualmente por maioria de votos, acatou que o denunciado agiu por motivo
fútil,  tendo  cometido  o  crime  com crueldade  consubstanciada  na  multiplicidade  de
golpes desferidos na pessoa da vítima, violando, assim, os comandos insculpidos no art.
121, § 2º, II e III, c/c o art. 14, inciso II, do Código Penal.

Relativamente ao réu Sebastião Jerônimo de Souza, reconheceu o
Conselho de Sentença a tese de negativa de autoria, na forma sustentada pela defesa,
absolvendo este acusado.

Ata do Júri às fls. 385-387.

Irresignado, o réu, por sua defesa, arrimado no art.  593, III do
CPP,  interpôs  recurso de Apelação e,  através  das  razões  de fls.  392-401 requer: a)
anulação do veredicto proferido pelo Conselho de Sentença argumentando que a decisão
do sinédrio popular contrariou a prova dos autos;  b) o cômputo, na pena imposta, da
atenuante da confissão (art.  65, III, d, CP);  c)  a diminuição da pena aplicada com a
reforma da sentença no tocante à diminuição da pena em crime de homicídio na sua
forma tentada,  para fixar a redução pela tentativa em sua fração máxima de ⅔ (dois
terços)  devendo ser  considerado o  fato  de  que  a  vítima  não teria  sido atingida  por
circunstâncias  alheias à vontade do agente,  escapando ilesa ou sem graves lesões; a
confissão  espontânea  do  acusado;  sua  primariedade;  a  interrupção  voluntária  da
execução do crime;  sua condição de dependente  químico,  nos  termos  do art.  66 do
Código Penal.



Recebida a apelação, atribuído efeito devolutivo ao recurso (fls.
403) o Órgão Ministerial ofertou contrarrazões ao recurso apresentado (fls. 409-413).

A Procuradoria  Geral  de Justiça,  por  meio  de parecer  firmado
pelo Procurador Criminal, Dr. José Roseno Neto, OPINOU pelo provimento parcial do
apelo para que fosse reformada a sentença a fim de permitir o redimensionamento da
reprimenda em face da incidência da atenuante da confissão espontânea.

Através do despacho de fls. 428, determinei que fosse solicitada
cópia  do  CD-ROM  contendo  os  arquivos  (áudio  e  vídeo)  relativos  à  sessão  de
julgamento para análise dos depoimentos e interrogatórios referidos na ata de fls. 385-
387.

Cumprida  a  diligência  e  atendida  à  solicitação,  os  autos  me
vieram conclusos.

É o relatório do essencial.

VOTO:

Ab initio, impende registrar que, conforme enunciado da Súmula
713 do STF, “o efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos
fundamentos  da  sua  interposição”  sendo  cediço  o  entendimento  pelo  qual,  nas
apelações  contra  as  decisões  do  Júri,  é  defeso  ao  Tribunal  analisar  e  valorar
analiticamente a prova, cabendo-lhe, apenas, a avaliação sobre se o veredicto contrariou
ou não a prova constante nos autos.

Pois  bem!  Pleiteia  o  apelante  a  reforma  da  sentença  ao
argumento de  que  (1)  a  decisão dos  jurados  contrariou a  prova constante  nos
autos. Subsidiariamente, (2)  alega  que  a  pena  que  lhe  foi  imposta  é  injusta  e
desproporcional. Requer, ainda,  (3) que seja reconhecida a atenuante da confissão
espontânea e, dizendo o crime tentado, (4) pugna pela aplicação da fração prevista
no inciso II do art. 14 do CP, em seu máximo grau.

Passo, pois, à análise dos argumentos constantes da insurgência
recursal.

-  Quanto  à  irresignação  relativa  à  existência  de  suposto  descompasso  entre  a
decisão dos jurados e a prova dos autos

Como já reiteradamente decidido por este Tribunal, não se pode
afirmar que a versão adotada pelo Júri Popular é manifestamente contrária ao que consta
do inquérito policial e da instrução processual, quando a conclusão do Sinédrio Popular
encontra forte amparo nos elementos informativos colhidos na investigação e nas provas
produzidas  no  contraditório  judicial,  optando  o  Conselho  de  Sentença  por  uma  das
versões apresentadas em plenário. 

No  caso  dos  autos,  vê-se  que  a  materialidade  delitiva  restou
devidamente comprovada através do Laudo Traumatológico (fl. 67). A autoria, por sua
vez, se encontra sobejamente comprovada através dos vários depoimentos testemunhais
colhidos na instrução do processo, na confissão do réu, além das palavras da vítima. Há,



portanto, uma harmonia na prova produzida a apontar o apelante como sendo o autor
das lesões que atingiram a Sra. Joseane Peronico Nunes, como narrado na denúncia.

As  teses,  tanto  da  defesa  como  do  Ministério  Público,  foram
submetidas  ao  crivo  do  julgamento  popular  que,  entre  elas,  optou  pelo  argumento
apresentado pela acusação.

O fato de existir mais de uma versão acerca de como ocorreram
os fatos, bem como sobre os motivos do crime e suas circunstâncias não invalida a tese
acolhida pelo Júri, vez que, na forma acima transcrita, há prova testemunhal e indícios
que corroboram o entendimento adotado pelo Conselho de Sentença, cujo veredicto é
revestido de total soberania.

Em  verdade,  os  juízes  do  fato,  ao  analisarem  os  elementos
contrários e a favor do acusado, nas teses apresentadas pelas partes, optaram por acolher
a da acusação, sendo defeso, agora, a esta Câmara, afirmar que o argumento da defesa é
o mais consistente e, assim, determinar a submissão do réu a novo julgamento, pois a
decisão  do  Conselho  de  Sentença  somente  deve  ser  cassada  quando  nenhum apoio
encontre na prova produzida em contraditório - o que não é o caso dos autos.

Assim, aliás, é o entendimento jurisprudencial:

"CRIMINAL  RECURSO  ESPECIAL.  JÚRI.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO.  RECURSO  DEFENSIVO.  PLEITO  DE  NOVO
JULGAMENTO.  CONTRARIEDADE  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE DUAS VERSÕES A RESPEITO
DO CRIME. (...) Não se caracteriza como manifestamente contrária à
prova dos autos a decisão que, optando por uma das versões trazidas
aos autos, não se encontra inteiramente divorciada da prova existente
no processo.  Precedentes.  (...)"(STJ - RESP 201001615917, Gilson
Dipp, 5a T, DJE 01/02/2011).
"(...)  2.  Nunca é demais  lembrar  que "manifestamente  contrária à
prova dos autos é a decisão arbitrária, dissociada do conjunto fático-
probatório  produzido,  não  aquela  que  apenas  diverge  do
entendimento  firmado pelo órgão julgador a respeito  da matéria."
(REsp 212.619/PR, Relator Ministro EDSON VIDIGAL, DJ 4/9/2000)
3.  No  caso,  reconhecida  a  qualificadora  do  motivo  torpe  pelo
Tribunal do Júri  em conformidade com os fatos apresentados,  não
poderia o Tribunal de origem, via recurso de apelação, desconstituir
a escolha dos jurados, procedendo interpretação que, sob sua ótica,
se  coaduna melhor  à  hipótese  dos  autos.  4.  Recurso  a  que  se  dá
provimento  para,  cassando  o  acórdão  impugnado,  restabelecer  a
decisão proferida pelo Tribunal do Júri"(STJ - RESP 200501623090,
Og Fernandes, 6aT, DJE 22/11/2010).

Como demonstrado, há nos autos substrato probatório suficiente a
permitir  a  conclusão  adotada  pelo  Conselho  de  Sentença  que,  rechaçando  a  tese
apresentada em plenário pela defesa, decidiu por acolher aquela que foi apresentada
pelo  representante  do  Ministério  Público,  a  qual,  como  visto,  encontra  respaldo  no
conjunto probatório acostado aos autos.

Pelas  razões  aqui  postas,  o  veredicto  proferido  soberanamente
pelo Júri Popular, no presente caso, deve ser mantido.

- Quanto à alegação de desproporcionalidade e suposta injustiça da pena aplicada



Para fixação da pena, segundo estabelece o art. 68 do CP, o Juiz
deverá observar 3 fases, às quais está adstrito. Vejamos:

Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do
art.  59  deste  Código;  em  seguida  serão  consideradas  as
circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas
de diminuição e de aumento.  (  Redação     dada     pela     Lei     nº
7.209,   de   11.7.1984)
Parágrafo único  -  No concurso  de  causas de aumento ou de
diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a
um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia,
a causa que mais aumente ou diminua.(  Redação     dada     pela
Lei     nº   7.209,   de   11.7.1984)

No caso  presente,  observa-se  que  ao  proferir  a  sentença,  aqui
objurgada, a MM. Juíza cuidou de bem observar o procedimento estabelecido no artigo
supratranscrito,  avaliando,  com critério,  as  circunstâncias  judiciais  atinentes  ao  réu,
considerando-as negativas, em sua maioria e, em razão disso, fixou a pena base em 15
anos de reclusão a qual restou diminuída em  ⅓ (um terço),  ou seja,  em 05 anos,
apurando, em definitivo, a pena de 10 anos de reclusão. É o que se pode ver do trecho
constante na sentença, a seguir transcrito:

“(...) A culpabilidade do réu é incontestável, eis que foi reconhecida
pelo  soberano  Conselho  de  Sentença;  sendo  reprovável  a  sua
conduta, pois no caso em epígrafe o réu compreendia o caráter ilícito
da  infração;  igualmente  poderia  ter  imprimido  conduta  diversa,
(censurabilidade  grave)  portanto,  é  desfavorável.  Antecedentes
maculados, embora tecnicamente primário, portanto desfavorável. A
conduta  social do  sentenciado  carece  de  reparos,  merecendo  a
reprimenda, objetivando sua reeducação e o seu regresso ao convívio
interativo  na  sociedade;  sendo  desfavorável.  Personalidade  com
traços aparante para a criminalidade no âmbito familiar. O crime foi
cometido por motivo fútil (descontentamento/insatisfação com o fim
do  relacionamento/convivência  marital),  circunstância  esta
devidamente reconhecida pelo Conselho de Sentença; circunstância
desfavorável.  A  vítima  em  nada  concorreu para  a  conduta  do
acusado. As circunstâncias do crime são prejudiciais e desfavoráveis
ao réu,  pois invadiu a casa em que a vítima estava,  tendo, ainda,
praticado o delito na presença de uma criança, consoante prova no
caderno  processual;  As consequências  por seu  turno,  são leves,  a
vítima ficou com sequelas visíveis. 

Estribada  nas  circunstâncias  judiciais  acima,  e  considerando  que
para  o  delito  de  homicídio  qualificado,  a  pena  cominada,  in
abstracto,  é  de  reclusão  de  12  a  30  anos;  reconhecendo  a
qualificadora  de  ter  sido  o  homicídio  perpetrado  com  crueldade,
utilizando-a na fixação da pena base; e tendo lançando-me mão do
reconhecimento  pelo  Tribunal  do  Júri,  do  MOTIVO  FÚTIL  nas
circunstâncias  judiciais  previstas  no  art.  59  do  Código  Punitivo,
supra analisada, FIXO A PENA BASE EM 15 (QUINZE) ANOS
DE RECLUSÃO; e em virtude do parágrafo único, do art. 14, do
Código  Penal,  diminuo  a  pena  base  em  um terço,  ou  seja,  em  5
(cinco)  anos  de  reclusão.  Para  fixá-la  em  DEFINITIVO  EM  10
ANOS,  à  míngua  de  circunstâncias  atenuantes,  agravantes,
minorantes ou majorantes, defendidas em plenário do Júri.” (...)

Pois  bem!  Após  apurar  a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de
Sentença,  o  qual  concluiu  pela  condenação  do  increpado,  coube  a  MM.  Juíza
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desenvolver  o  procedimento  técnico  da  prolação  da  sentença  e,  nesta,  aplicar  ao
condenado a pena prevista nos preceitos normativos transgredidos.

Assim,  da  forma  que  se  pode  ver,  todos  os  requisitos
estabelecidos em lei para fixação da pena foram atendidos pela Magistrada que, levando
em conta critérios objetivos e subjetivos, estabeleceu ao réu a reprimenda necessária à
expiação do crime cometido.

Outrossim,  a  condenação  do  réu  se  deu,  efetivamente,  pelo
cometimento de homicídio qualificado (CP, art.  121, § 2º,  II  e IV),  embora em sua
modalidade tentada (art. 14, II CP).

Ora,  a infringência ao art.  121, § 2º, II e IV do Código Penal
(homicídio duplamente qualificado) tem pena prevista entre 12 e 30 anos1. Desse modo,
amparado  na  análise  das  circunstâncias  judiciais,  poderá  o magistrado  estabelecer  a
reprimenda entre os limites mínimo e máximo estabelecidos não podendo, por óbvio,
fixar  pena  aquém  ou  além  do  intervalo  previsto.  Foi  o  que  efetivamente  ocorreu.
Arrimada na análise das circunstâncias judiciais, como dito, em sua maioria, valoradas
negativamente,  a  MM. Juíza fixou a  pena base um pouco acima do limite  mínimo,
porém, de forma motivada, como já demonstrado.

O resultado morte, contudo, não se consumou. Para tal situação, o
inciso II  do art.  14 traz em seu texto a orientação de que o crime será considerado
tentado quando, iniciada a execução,  o resultado não se consuma por circunstâncias
alheias à vontade do agente. Por sua vez, o parágrafo único do art. 14 estabelece que
“salvo disposição em contrário,  pune-se a tentativa  com a pena correspondente ao
crime consumado, diminuída de um a dois terços”. 

Assim,  a  Magistrada  considerou  para  a  fixação  da  pena,  em
primeiro  momento,  a  reprimenda  prevista  para  o  crime  de  homicídio  qualificado  e
efetuou,  em momento  próprio,  a  necessária  diminuição  da  pena  em decorrência  do
reconhecimento pelo Júri  do instituto da  tentativa,  conforme orientação disposta no
parágrafo único do art. 14, CP.

Tenho, pois, por plenamente justificada a fixação da penalidade,
na forma providenciada pela Magistrada, de modo que desmerece retoque a penalidade
lançada  no  édito  condenatório,  não  havendo  de  se  falar  em  injustiça  ou
desproporcionalidade da reprimenda imposta, como argumenta o apelante.

- Quanto à possibilidade de reconhecimento da confissão espontânea para fins de
atenuação da pena

1  Art. 121. Matar alguém:
(...)
 § 2° Se o homicídio é cometido:
(...)
   II - por motivo fútil;
(...)
 IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do
ofendido;
(...)
  Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
(...)



Quanto à possibilidade de incidência da atenuante da confissão
espontânea, assim consignou a MM. Juíza em sua decisão:

Aos  meus  olhos,  não  deve  ser  reconhecida  a  incidência  da
circunstância  atenuante  referente  à  confissão  espontânea  quando  o
agente  alega  ter  agido  acobertado  por  uma  causa  excludente  da
tipicidade, da ilicitude ou da culpabilidade; o que ocorreu in specie;
(...)”

Verificando  o  conteúdo  do  interrogatório  do  réu,  prestado  em
juízo, é possível verificar que ele, ao ser interrogado sobre a ocorrência, assumiu que
desferiu golpes de faca peixeira contra a vítima (interrogatório - mídia, fl. 433), porém,
informou que não tinha intenção de ceifar a sua vida.

O art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal, prescreve que a
confissão  espontânea  da  autoria  do  crime,  perante  autoridade,  é  circunstância  que
sempre  atenua  a  pena.  Assim,  a  princípio,  entende-se  que  se  o  agente  confessar
espontaneamente  a  autoria  do  fato  delituoso,  em presença  de  autoridade,  faz  jus  à
circunstância legal genérica de redução de pena.

Importa  destacar  que  o  fundamento  a  ser  considerado  para
incidência da atenuante da confissão possui caráter meramente político-criminal e busca
a facilitação da identificação da autoria na busca da prevenção de eventuais erros  do
judiciário. 

Ademais, o entendimento jurisprudencial próprio STJ revela que
a  confissão  do  réu,  ainda  que  parcial,  quando for  utilizada  para  embasar  a  sua
condenação, deverá permitir o reconhecimento da atenuante.

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO. CONFISSÃO
PARCIAL. ATENUANTE CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO COM
A  REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  MANIFESTO
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA 269 DO
STJ.  FIXAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  ORDEM
CONCEDIDA,  DE  OFÍCIO.  1.  Se  a  confissão  do  acusado  foi
utilizada  para  corroborar  o  acervo  probatório  e  fundamentar  a
condenação, deve incidir a atenuante prevista no art. 65, III, "d", do
Código  Penal,  sendo  Documento:  55053041  -  RELATÓRIO,
EMENTA  E  VOTO  -  Site  certificado  Página  1  2  de  15  Superior
Tribunal  de  Justiça  irrelevante  o  fato  de  a  confissão  ter  sido
espontânea ou não, total ou parcial, ou que tenha havido posterior
retratação.  2.  No  julgamento  dos  EREsp  n.  1.154.752/RS  (DJe
4/9/2012),  a  Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal  pacificou  o
entendimento de que, observadas as peculiaridades de cada caso, é
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea,
por serem igualmente preponderantes,  de acordo com o art. 67 do
Código  Penal.  [...]  4.  Ordem  não  conhecida.  Habeas  corpus
concedido,  de  ofício,  para  reconhecer  a  confissão  espontânea  e
proceder  à  compensação  entre  essa  atenuante  e  a  agravante  da
reincidência,  redimensionando a pena do paciente para 4 anos de
reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e pagamento de 10
dias-multa"  (HC  n.  310.019/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, DJe de 2/3/2015).



"PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  QUALIFICADO.  COMPENSAÇÃO  ENTRE
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DE
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  QUALIFICADORAS  DO
CONCURSO  DE  AGENTES  E  DE  USO  DE  ARMA  DE  FOGO.
AUMENTO  DA  PENA.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  CONCURSO
FORMAL.  FRAÇÃO DE AUMENTO.  CRITÉRIO -  QUANTIDADE
DE INFRAÇÕES. 

[...] 2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para haver a
incidência da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea "d",
do  Código  Penal,  mostra-se  irrelevante  a  forma  que  tenha  sido
manifestada a confissão, se integral ou parcial, notadamente quando
o juiz a utiliza para fundamentar a condenação, como no caso. 3. No
julgamento  de  recurso  especial  representativo  de  controvérsia,  a
Terceira Seção deste Tribunal firmou orientação de que "é possível,
na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante
da confissão espontânea com a agravante da reincidência" (REsp n.
1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA
SEÇÃO, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013). 
[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para,
mantidos os demais termos da condenação, reduzir a pena imposta ao
paciente"  (HC  n.  291.237/SP,  Quinta  turma,  Rel.  Min.  Gurgel  de
Faria, DJe de 2/2/2015).

Recente enunciado constante na Súmula nº. 545/STJ, dispõe do
seguinte entendimento:

"Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento
do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do
Código Penal” 

Da análise dos autos, verifico que a r. sentença condenatória, não
se coadunou com o entendimento preconizado pelo STJ acerca da controvérsia, embora
tenha o Conselho de Sentença se utilizado da confissão do réu para a formação da sua
convicção.  Por ilação lógica,  se a confissão serviu para o édito  condenatório,  como
certeza da autoria, terá o mesmo status para atenuar a pena.

Tanto  é  que  respondendo  ao  quesito  referente  à  autoria,  o
Sinédrio Popular afirmou que o réu efetuou os golpes de faca peixeira que vitimaram a
Sra. Joseane Perônico Nunes. Também esta foi a afirmação do acusado, por ocasião do
seu interrogatório o que, decerto respaldou a convicção dos jurados.

Assim, diante de tais elementos, entendo que, em favor do réu,
deve  ser  reconhecida  a  atenuante  da  confissão  espontânea  prevista  na  alínea  'd’  do
inciso III  do art.  65 do Código Penal,  razão pela  qual  deve a pena do apelante ser
redimensionada na segunda fase da dosimetria. 

Dessa forma, na segunda fase da dosimetria, RECONHEÇO, EM
FAVOR DO RÉU, A ATENUANTE DA CONFISSÃO prevista na alínea “d” do inciso
III  do art.  65  do  Código Penal,  e,  em face  disso  ATENUO  a  pena-base  fixada  na
primeira  fase  da  dosimetria  em  1  (um)  ano,  apurando,  nesta  fase,  a  pena  de  14
(quatorze) anos de reclusão.

 



- Do pleito relativo à aplicação da fração prevista no inciso II do art. 14 do CP, em
seu máximo grau.

Sobre a tentativa, assim dispõe o art. 14 do Código Penal Pátrio:

 Art. 14 - Diz-se o crime:
 Crime consumado
I  -  consumado,  quando nele se reúnem todos os  elementos  de sua
definição legal; 
Tentativa 
II  -  tentado,  quando,  iniciada  a  execução,  não  se  consuma  por
circunstâncias alheias à vontade do agente. 
Pena de tentativa
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa
com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a
dois terços.

É cediço que a pena da tentativa deve corresponder ao trecho do
iter criminis percorrido pelo autor do fato criminoso. 

Assim,  pelo que se colhe dos autos,  é possível concluir  que o
acusado desferiu diversos golpes de faca-peixeira em desfavor da vítima, atingindo-a
em várias regiões do corpo (membros e tronco, fl. 50) a qual só não chegou a óbito em
virtude de ter sido prontamente socorrida por populares e pelos profissionais do SAMU
que,  após  acionados,  prontamente  se  dirigiram  até  o  local  do  sinistro,  conforme
informações  prestadas  pelas  diversas  testemunhas  ouvidas  durante  a  instrução
processual.

Do  modo  posto,  considero  que  o  acusado  percorreu,
praticamente, todo o iter criminis do ilícito de homicídio, o qual só não se consumou
por circunstâncias alheias à sua vontade.

Considero, todavia, que a redução da pena no patamar de ⅓ (um
terço)  em  face  da  tentativa,  no  caso  presente,  a  meu  sentir,  revela-se  insuficiente,
onerando, sobremaneira, a situação jurídico-penal do réu não sendo este o objetivo da
política criminal hodierna.

Dessa forma, considerando os elementos fáticos da situação posta
em julgamento, bem como o iter criminis percorrido pelo réu em sua prática criminosa,
FIXO em ½ (um meio)  o quantum a ser reduzido na pena apurada durante a
segunda fase da dosimetria, ou seja, 07 (sete) anos de reclusão).

Em face de alteração ocorrida na 2ª fase do procedimento para
aplicação da pena, o que resultou na pena provisória fixada em 14 anos de reclusão,
computada a diminuição decorrente da tentativa, nos moldes acima confirmados, FIXO
a pena definitiva em 7 (sete) anos de reclusão.

Para o cumprimento da pena fixada, com fulcro no art. 33
§ 3º do CPB e, em especial, considerando que as circunstâncias judiciais do art. 59, do
CPB, em sua maioria, são desfavoráveis ao réu, embora com pena fixada em quantum
inferior  a  8  anos,  mantenho  como  regime  inicial  para  cumprimento  da  pena  o
FECHADO. 

Conservo, os demais termos da sentença.



Diante do exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria
Geral de Justiça, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação a fim de, mantendo a
condenação,  reconhecer,  em  favor  do  réu,  a  possibilidade  da  incidência  da
atenuante da confissão, prevista na alínea “d” do inciso III do art. 65 do Código
Penal,  pelo  que  redimensiono  a  reprimenda  imposta,  na  primeira  fase  da
dosimetria, para 14 anos de reclusão e, também, para alterar para ½ o quantum a
ser reduzido em decorrência da tentativa, na forma prevista no art. 14, II do CP
mantendo, todavia, o FECHADO como regime para o cumprimento da pena, na
forma anteriormente  justificada,  embora  tenha  a  pena  restado  definitivamente
fixada, agora, em 07 anos de reclusão.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos), Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


